
MOÇÃO Nº 73, DE 2008

Todos nós temos acompanhado o sofrimento dos servidores públicos civis e militares do Estado de São Paulo ao longo de todos estes últimos anos. Não sabemos ainda a razão, mas governo após governo, ao menos neste Estado, tem promovido o aniquilamento dos serviços públicos, em especial nas áreas envolvendo educação, saúde e segurança, levando a um estado de agonia o recurso mais importante para a realização de qualquer atividade: o ser humano. 

Entre os professores da rede pública estadual, mesmo diante da sua condição de profissionais vinculados ao serviço público, não são poucos os que, nas suas horas de folga, procuram dar aulas para complementar sua renda mensal familiar. 

Os servidores públicos profissionais de saúde – médicos, enfermeiros, auxiliares e outros – de igual modo, dedicam-se, nas suas horas de folga, ao exercício de atividades próprias de suas respectivas especialidades, pela mesma razão dos professores. 

Assim, os servidores públicos da educação e da saúde realizam, sem que se cogite de estarem violando as leis, atividades paralelas, o denominado “bico”, como forma de complementação salarial, aliás nem estão legalmente proibidos de buscar esse complemento salarial em outros locais que não sejam as repartições públicas. 

No que se refere aos integrantes das Polícias Civil e Militar, a situação é diferente. Com efeito, ninguém desconhece que os policiais civis e os policiais militares são servidores públicos e, não tendo remuneração suficiente, também procuram complementar sua renda mediante o desenvolvimento de atividades remuneradas paralelas: o “bico”.

 Não há alternativa. Diante da péssima remuneração oferecida pelo Estado, e estando devidamente preparado para exercer atividade de segurança, que é a sua especialidade, é natural que o profissional da segurança pública, nas suas horas de folga, com raríssimas exceções, busque complementar sua renda mensal desenvolvendo atividade paralela na prestação de serviços de segurança, não obstante as normas legais, tais como a Lei Orgânica da Polícia e o Regulamento Disciplinar da Polícia Militar, lhes imponham o regime jurídico de dedicação exclusiva às atividades próprias de Segurança Pública.

Acontece que, de iniciativa do nobre Deputado Federal Luiz Albuquerque Couto, tramitou na Câmara Federal o Projeto de Lei nº 370, de 2007, que tipifica o crime de extermínio e penaliza a constituição de grupo de extermínio, milícia privada ou esquadrão e a oferta ilegal de serviço de segurança pública ou patrimonial. Projeto altamente meritório, não fora o grave equívoco que se estará cometendo se o Congresso Nacional não adotar providências para corrigir a séria distorção.

Destaquem-se os artigos 5º e 6º do projeto de lei, onde se lê:

“Art. 5º O Capítulo IV do Título X do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, passa a vigorar acrescido do seguinte art. 307-A:

Oferta ilegal de serviço de segurança

Art. 307-A. Oferecer ou prometer serviço de segurança sem autorização legal:

Pena - detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos.”

Art. 6º Os crimes de que trata esta Lei são considerados ofensa ao Estado democrático de Direito e de interesse da União.”

Conforme se constata, o texto transcrito tipifica claramente a “segurança privada praticada por servidores públicos”, para tornar proscrito um dos meios, aliás o meio mais comum, que os policiais têm como forma de complementar sua “renda principal” recebida na condição de servidor público. 

Com isto ataca-se a atividade paralela, a atividade extra-corporação, o famigerado “bico”. Aprovado o projeto de lei tal qual se encontra, o policial que hoje estaria, tão-somente, praticando uma infração administrativa, passará, além desta, a praticar um crime.

Curiosamente, o projeto retira dos Estados a competência para apurar e julgar o delito em questão, haja vista que o artigo 6º diz que será considerado crime contra o Estado Democrático de Direito e de interesse da União, portanto sua investigação e apuração ficará a cargo da Polícia Federal e do Poder Judiciário Federal.

O projeto obteve um parecer, proferido em Plenário pelo Relator Deputado Antonio Carlos Biscaia, pela Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, que conclui pela constitucionalidade, juridicidade e boa técnica legislativa, e foi aprovado na Câmara Federal em único turno de votação. Agora, a matéria do PL nº 370-A, de 2007, vai ao Senado Federal.

É histórico. A Câmara dos Deputados acabou de aprovar que o “bico” não é mais uma falta administrativa. Passou a ser crime – crime federal – punido com mais de dois anos de pena. Como fica a situação dos policiais de São Paulo, sabendo-se que não podendo mais fazer “bico” e também não pretendendo “roubar ou extorquir”, não terão condições para pagar suas despesas familiares? E aqueles que decidirem trabalhar de “mascates” pelas ruas da cidade, será que correrão o risco de também ver esta atividade criminalizada? Ou então ao concorrer, nas suas horas de folga, a uma vaga de frentista de posto de gasolina, também terão essa pretensão criminalizada? 

Não se sabe! O que se pode imaginar é que todos os policiais civis e militares realmente, por uma questão de necessidade mesmo, irão engrossar a crescente massa, existente em quase todo o Brasil, de policiais insatisfeitos que, resignadamente, não podendo exigir, nem se manifestar, aguardam pelo reconhecimento de seu valor como profissionais imprescindíveis à preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio.

Lamentavelmente, o PL nº 370-A, de 2007, nos coloca numa impostura, numa verdadeira hipocrisia. Há o reconhecimento de que a remuneração dos policiais civis e militares é insuficiente. Reconhece-se que embora o Estado “exija” dedicação exclusiva do policial, a remuneração oferecida como contrapartida não lhes é suficiente para, com suas famílias, viver dignamente, no entanto há a proibição, que agora querem transformar em crime.

Na pressa de fazer leis para solucionar problemas complexos que assolam o País nossos congressistas muitas vezes exageram.  Quiseram dar um tiro para acertar facínoras, bandidos, bandoleiros, que organizam grupos armados, organizações marginais, que exterminam opositores, mas estão atingindo os coitados dos policiais e agentes penitenciários que fazem do “bico” de segurança patrimonial sua tábua de salvação. 

Ao que parece ninguém leu direito o texto que se pretende transformar em lei para verificar que, na verdade, estão criminalizando a conduta do servidor público que vai fazer um “bico” realizando um serviço de segurança patrimonial ou segurança pessoal.

No novo regulamento disciplinar da Polícia Militar, tivemos uma inovação catastrófica: o “bico”, que era considerado falta leve, passou a ser falta grave. Infelizmente, regulamento não sacia fome de filho. O policial é obrigado a fazer “bico”. Basta ver a situação da Polícia de São Paulo hoje. 

São milhares de policiais que, para fazer o “bico de segurança”, se colocam em situação de risco e enfrentam 12 horas de pé, em frente a uma loja, ou um posto de gasolina, ou então em cima de uma moto escoltando transporte de valores de pequenas empresas, não tendo nenhuma garantia trabalhista do seu empregador, nem acumulando um fundo de garantia por tempo de serviço. E, passam por tudo isto para tentar suprir suas necessidades domésticas básicas, recebendo cerca de R$ 60,00 por cada dia de serviço em que poderia estar descansando para prestar um serviço de melhor qualidade para a população.

Diante de todo o exposto impõem-se a necessidade de supressão desses artigos. E, acreditando na sapiência dos 81 nobres Senadores do Congresso Nacional, cremos que nos dias que antecederem o momento de votação do Projeto de Lei nº 370-A, de 2007, hão de refletir que cada trabalhador, inclusive o servidor civil ou militar, tem o direito de dispor de suas horas de folga na forma que lhe convier, desde que não prejudique qualquer direito alheio, também tem o direito de fazer aquilo que quiser fazer, desde que seja lícito. Portanto tem o direito de complementar seu salário, minguado, da mesma forma que o fazem os profissionais da educação e da saúde.

Assim, estando evidenciados a relevância e o interesse público de que a matéria se reveste,

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO manifesta seu apoio ao Projeto de Lei nº 370-A, de 2007, que dispõe sobre o crime de extermínio de seres humanos, altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 - Código Penal, e dá outras providências, e apela ao Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado Federal a fim de que empreenda esforço na aprovação desta medida, com a brevidade que for possível, implementando-se seu aperfeiçoamento por intermédio da apresentação, discussão e aprovação de uma Emenda Supressiva dos artigos 5º e 6º do Projeto de Lei nº 370-A, de 2007, pelos motivos expostos.

Sala das Sessões, em 19/9/2008

a) Olímpio Gomes


